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Vereadores propõem mudanças no texto do PL para restringir 
a dupla função de motoristas

Enquanto o projeto de lei que acaba com a dupla função dos motoristas de ônibus 
segue sem data para votação na Câmara Municipal, vereadores se mobilizam para propor 
alterações na Lei 7.243/2014, que proíbe a dupla função em coletivos com capacidade 
superior a 40 passageiros, em veículos do tipo Executivo, micro e mini-ônibus. O novo texto 
proposto deve extinguir a dupla função em todos os veículos, com exceção dos ônibus 
executivos e com tarifas diferenciadas.

Na última semana, vereadores se reuniram com representantes do Sindicato dos 
Rodoviários, que apresentaram uma carta do presidente da instituição, Edson Oliveira, na qual 
foram listadas algumas atribuições dos motoristas que estariam prejudicadas com a ausência 
dos cobradores nas viagens. Além disso, segundo o sindicato, são 628 profissionais que atuam 
na função de cobradores no município. Desde 2014, porém, cerca de 70 profissionais 
perderam os empregos com a substituição da frota por veículos com menor capacidade de 
passageiros, o que, pela lei, permitiria a dupla função. Porém o  Sindicato das Empresas de 
Transportes Rodoviários de Petrópolis (Setranspetro) argumenta que muitos profissionais 
foram capacitados e transferidos para a função de motorista.

Violência, injustiça e muitas dúvidas. Há quase um ano a vereadora Marielle Franco e o 
seu motorista Anderson Gomes foram assassinados no Rio de Janeiro. Até hoje sem solução, 
os criminosos continuam impunes.  

A Anistia Internacional, ONG que atua na defesa dos direitos humanos em mais de 150 
países, lançou um relatório que cita falhas na investigação feita até agora e questiona a 
justiça. “Onze meses depois, a gente atualizou esse labirinto (referência ao crime) com novos 
pontos críticos identificados, com falas das autoridades que a gente considera inconsistentes. 
Fizemos uma lista com vinte perguntas que as autoridades devem responder para que o caso 
seja solucionado e saia do labirinto”, disse Renata Neder, assessora de Direitos Humanos da 
Anistia Internacional.

Uma reportagem o Seu Jornal, da TVT, mostrou que os indícios apontam para um grupo 
de milicianos, que matam por encomenda, como autores do crime. De acordo com o 
programa, em janeiro, cinco suspeitos ligados ao grupo foram presos preventivamente. 
Apesar das inúmeras promessas das autoridades envolvidas e dos constantes anúncios de 
avanços, as investigações parecem não sair do lugar.

Crime contra Marielle Franco ainda não foi solucionado

Enquanto a palavra reforma significa "mudança para obtenção de melhores 
resultados", a PEC que altera as regras para aposentadoria mantém o caráter perverso com 
os trabalhadores. A reforma da Previdência retarda o direito ao benefício, reduz o valor e 
penaliza as mulheres. O texto que será enviado ao Congresso Nacional, pelo governo na 
quarta-feira (20/02), altera alguns pontos da proposta que tramita na Câmara Federal. 

A matéria mantém a idade para aposentadoria proposta por Temer (65 anos para 
homens e 62 anos para mulheres). O tempo mínimo de contribuição será de 12 anos, mas 
quem quiser receber 100% do benefício terá de trabalhar em média 40 anos. 

Também será criado o sistema de capitalização, de caráter obrigatório. O modelo reduz 
o valor da aposentadoria. Nos países que foi implantado, milhões de benefícios não chegam 
nem a um salário mínimo.  Outra coisa que o governo esconde é que Executivo e Legislativo 
serão excluídos das novas regras. Quer dizer, a reforma é tão boa que não serve para os 
parlamentares. É bom lembrar que no Senado têm aposentados com poucos anos de 
contribuição e renda bruta que chega aos R$ 50 mil. Não resta dúvidas de que o governo quer 
"equilibrar" as contas públicas às custas dos que ganham salário mínimo.

Aposentadoria dos sonhos do legislativo empresarial
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